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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

1

INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

100/2024

Protocolo: 3689/2024

Objeto: “Contratação de empresa para formação de
profissionais que atuam com garantia de direitos da criança

e do adolescente proporcionando subsidios e conteúdo para

o desenvolvimento do atendimento a criança e ao
adolescente vitima ou testemunha de violência. ”
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Prefeitura Municipal dc Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 41-3632-1136



Tramitação de Processo

Data: 16/07/2024 08:54
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Situação; Aguardando

Documento:

Processo; 3689/2024

Requerente; Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Contato: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil • Tel: 4136322119 - a5SÍstenciasocial@pien.pr.gov.br

Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Inexigibiiidade de licitação, para contratação de empresa para formação de profissionais que atuam com garantia de

direitos da aiança e do adolescente proporcionando subsídios e conteúdo para o desenvolvimento do atendimento a

criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência.

2

Ocorrência: 1 Previsão: 21/07/2024Data: 08:54:03

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKIDe; Scheila Fuerst Schroth

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Confirmação: não

Bemadete Maguerovskl dos Santos,500.04h rplProcessoRcha
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Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

N° requerimento: 33/2024

Data: 28/06/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Inexigibilidade de licitação, para contratação de empresa para formação de profissionais que atuam com
garantia de direitos da criança e do adolescente proporcionando subsídios e conteúdo para o
desenvolvimento do atendimento a criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência, conforme
especificação abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE

MEDIDA

QTDE VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

1 Contratação de empresa para formação de
profissionais que atuam com garantia de
direitos da criança e do adolescente
proporcionando subsídios e conteúdo para o
desenvolvimento do atendimento a criança e ao
adolescente vítima ou testemunha de violência

de acordo com o que preconizado na lei: LEI N°
13.431/2017 - Revelação espontânea

Horas 04 R$ 280,00 R$

1.120,00

Justificativa:

Em conformidade as normativas ligadas a Lei Federal 13.431 de 4 de abril de 2017 que estabelece o
sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, tem-se a
necessidade qualificar a rede intersetorial, garantindo o atendimento adequado e articulado a crianças e
adolescentes vítimas ou testemunhas de violência. Segundo essa mesma, o procedimento de escuta
protegida deve ser realizado por profissionais da rede de proteção, devidamente qualificados. Dessa forma,
por meio do debate e da qualificação teórico-prática, entende-se possível construir uma atuação pautada
no compromisso com o desenvolvimento e a proteção de crianças e adolescentes, e com a articulação do
sistema de garantia de direito. Portanto, a presente contratação faz-se necessária diante da necessidade
de capacitar os integrantes da rede de proteção que atuam na área da infância e adolescência do Município
para a realização da revelação espontânea de crianças e adolescentes vítimas de violência.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim
Em caso afirmativo descrever qual:

(X) Não

Dotação Orçamentária: 10.004.08.243.0013.6032-33.90.39.00.00
Secretaria de Assistência Social - Fonte 880

Recurso: ( ) Federal ( ) Estadual ( X ) Próprio
Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Centro de Eventos José Loir Dreveck - Rua São Paulo, 1020, Avencal, Piên - PR

Horário: Das 08:00 as 12:00 horas.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
A capacitação/palestra será realizada no dia 23/07/2024

Rua Espírito Santo. n° 120 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Danielli dos Santos - Matrícula 101591

( ) Sim {X) NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?

\

SCHEILÀ FÒfeFÍST SCHROTH
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Matrícula 101491

DANIELLI DOS SANTOS

Fiscal de Contrato

Matrícula 101591

0
KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 05/2021

Rua Espírito Santo, n° 120--Centro,, Píên/PR, CEP S3.860~000, Fone (41) 3632-2119

I Inserido poj Scheila Fuerst Schroth em: 28/06/2024.14:3.6:34,
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TERMO DE REFERÊNCIA

SUMÁRIO

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação
Estimativa do Valor da Contratação
Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação
Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de Execução
Modelo de Gestão do Contrato

Fonte Orçamentaria

Local e Data da Prestação dos Serviços
Legislação Aplicada
Vigência do Contrato
Fontes de Pesquisa

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.
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Rua Espirito Santo, n° 120-Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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ffrlSÉagTOECONDIÇÕESGERAlSDACONTRATAÇÃO

1.1 Inexigibilidade de licitação, para contratação de serviços com profissional habilitado para

conduzir uma capacitação/palestra para os profissionais da rede de proteção incluindo os

profissionais da rede municipal de Educação sobre revelação espontânea de situações
e/ou testemunha de violências envolvendo crianças e adolescentes nos termos da Lei n°

13.431/2017.

ESPECIFICAÇÃO VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

UNIDADE DE

MEDIDA

QTDEITEM

R$280,00 R$1.120,0004^orasContratação de empresa para
Formação de profissionais que
atuam com garantia de direitos da

adolescente

subsídios

1

doêcriança

proporcionando
conteúdo para o desenvolvimento
do atendimento a criança e ao
adolescente vítima ou testemunha

e

de violência de acordo com o que

preconizado na iei:
13.431/2017

espontânea

LEI N®

Revelação

1.2 0{s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3 0 prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, com inicio a partir da

assinatura do contrato, encerrando-se com a prestação do serviço do objeto e o

pagamento total do valor previsto no contrato.

2.--‘|EgflWAWATJCrVAI!OR13A"COyiTRATAÇAa

O custo estimado total da contratação é de R$ 1.120,00 (Um mil, cento e vinte reais),

conforme custos unitários apostos no anexo 01.

2.1.

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.

3.1.

em

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme

consta das informações básicas deste termo de referência.

3.2.

3.3.

Rua Espírito Santo, n° 120 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
INEXIGIBILIDADE.

9SSSSB

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n.° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostilamento.

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

5,4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

5.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.

Is: ~'TFONTe''(?R'c:yMEm7^^ 1JU.LIÍJUJK<.

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
10.004.08.243.0013.6032-33.90.39.00.00 - Fonte 880

7.1. LOCAL: Centro de Eventos José Loir Dreveck - Rua São Paulo, 1020, Avencal, Piên - PR

7.2. DATA: 23/07/2024, das 08:00 as 12:00 horas.

B. ICEGIsaçAcrAPClCXgg’

8.1. o Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

' •‘hyidgkcfrAWfcbyitRXYtf

9.1 Não será necessário contrato, somente empenho.

Rua Espirito Santo, n° 120 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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total do valor previsto no contrato, após o qual será rescindido automaticamente sem que haja.
necessidade de aviso, notificação Judicial ou extrajudicial, podendo ser prorrogado para fins
administrativos.

10.1. M2 Capacitação e Consultoria - CNPJ n® 08.843.051/0001-97

Instituto Ranai - CNPJ 46.757.247/000'l-58

Cairo Instituto - CNPJi 11.179.644/0001-05

Elaborado em 28 de junho de 2024.

7-

/.

SCHEILa' FUteT SCHROTH
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Matrícula 101491

DANIELLl DOS SANTOS

Fiscal, de Contrato

Matrícula 10Í591

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n® 05/2021

Rua Espírito Santo, n° i20-Centro, Piên/PR, CEP Ô3.860-000, Fone {41) 3632-2119

I Inserido Dor Scheila Fuerst Schroth em: 26/06/2024.14:36:34. ]
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Considerando a necessidade de implementar no município o disposto na Lei n°
13.431/2017 e do Decreto n° 9.603/2018, no qual cabe aos Municípios, por meio da Rede de
Proteção da Criança e do Adolescente, políticas públicas (saúde, educação e assistência
social), CMDCA e Conselho Tutelar, garantir o atendimento adequado e articulado a crianças
e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, se faz urgente e necessário que os
atores da rede de atendimentos de Piên tenham acesso a capacitação para compreensão das
referidas legislações para posterior organização de protocolos e fluxos de atendimento.

A Revelação Espontânea configura-se na situação em que a criança ou adolescente
relata espontaneamente a um profissional ou agente institucional que foi ou está sendo vítima
de violência (podendo ser qualquer forma de violência: física, psicológica, sexual e/ou
institucional), ou que presenciou algum ato de violência. Trata-se de um delicado e importante

momento que pode ser o início do acionamento da rede de proteção para deixar essa criança
ou adolescentes protegidos de novas situações de violência.

A Revelação Espontânea está amparada na Lei Federal n° 13.431, de 04 de abril de

2017 e, no Decreto n° 9.603, de 10 de dezembro de 2018, que prevê o atendimento
intersetorial nesses casos e estabelece que os serviços da rede municipal devam compartilhar

entre si, de forma integrada, as informações coletadas junto ás vítimas, aos membros da
família e a outros sujeitos, primando pela segurança da criança e adolescentes.

Dessa forma a presente contratação é justificada pela necessidade de abordar a

temática da revelação espontânea, principalmente no ambiente escolar, pois a falta de
conhecimento e preparo dos profissionais do Sistema de Garantia de Direitos para lidar com

essa temática pode resultar em situações de revitimização e traumas para as crianças e
adolescentes vítimas e/ou testemunhas de situações de violência.

2- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

01 capacitação/palestra com duração de 04 (quatro) horas, com integrantes do Sistema de
Garantia de Direitos - SGD do município de Piên.

3- ESTIMATIVA DO PRECO DA CONTRATAÇÃO

O menor valor apresentado de acordo com os orçamentos realizados é de R$ 1.120,00 (Um
mil, cento e vinte reais).

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Não se aplica

Rua Espírito Santo. n° 120-Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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O
Item Descrição do Produto

Contratação de empresa para
formação de profissionais que atuam
com garantia de direitos da criança e
do adolescente proporcionando
subsídios e conteúdo para o
desenvolvimento do atendimento a
criança e ao adolescente vítima ou
testemunha de violência de acordo

com 0 que preconizado na lei: LEI N°

13.431/2017 — Revelação espontânea

Unidade Quantidade
1 Horas 04

4.2 Os assuntos abordados devem ter relação com a temática da revelação espontânea de
violência, bem como qualificar a rede de atendimento.

4.3 São de responsabilidade da empresa contratada os seguintes itens:
• Organizar a palestra/roda de conversa sobre a temática
• Pagamento dos docentes

• Deslocamento, hospedagem e alimentação de docentes
• Despesas administrativas

• Incidências fiscais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias

4-LEVANTAMENTO DE MERCADO

A escolha recaiu sobre a empresa M2 Capacitação e Consultoria, em razão de que
apresentou melhor proposta de execução de serviços, com preço compatível com o praticado
atualmente no mercado conforme prova os orçamentos de outras empresas com a mesma
finalidade, totalizando um valor de R$ 1.120,000 (Um mil, cento e vinte reais). Os orçamentos
realizados estão no anexo 01,

5- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Capacitar os profissionais do Sistema de Garantia de Direitos, melhorando como um todo a
capacidade de identificar, intervir e acolher os casos relacionados ao tema da revelação
espontânea.
6- JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

O princípio do parcelamento não deverá ser aplicado a presente contratação, tendo em vista
que eventual divisão do objeto geraria perda de economia e causaria inviabilidade técnica,
considerando, também, a exclusividade da empresa para a realização do serviço.

7- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

Pretende-se, com a presente solicitação, a realização de uma capacitação/palestra a
melhoria da capacidade dos profissionais do SGD para identificar, acolher, escutar e intervir

nos casos de revelação espontânea de situações de violência envolvendo crianças e
adolescentes.

Rua Espírito Santo. n° 120-Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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8- PROVIDÊNCIAS PRELIMINARFc;

Nâo se aplica

9- contratacOes correlatas e interdependentes

Não existem contratações correlatas e interdependentes.

■IO r IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATACÃD

A presente contratação não apresenta a possibilidade de ocorrência de impactos ambientais.

12 -previsAo no plano anual de CONTRATACÒFS

No plano anual de contratações a ação foi prevista no item: Ações vinculadas à rede de
proteção social, incluindo ações em conjunto com as secretarias de educação e saúde.

13r VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

^erifica-se que a contratação da empresa M2 Capacitação e

Tr^namentos e a mais viável economicamente e a proposta apresentada vem de encontro

município. Desta forma, é possível afirmar que a contratação
f Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

SCHEILA

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil
Matrícula 101491

ST SCHROTH

DANIELLI DOS SANTOS
Fiscal de Contrato
Matrícula 101591

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n” 05/2021

Rua Espirito Santo. n° 120-Centro. Piên/PR, CEP B3.860-000. Fone (41) 3632-2119

□nserido Por scheila Fuerst Schroth em: 26/06/2024 14:35134
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Requerimento inicial n° 033/2024

ANEXO 01

COTAÇÕES

Rua Espírito Santo, n® 120-Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119

I Inserido oor Scheila Fuerst Schroth em: 28/Q6/2Q24-14:36:34, ]
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CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

08.843.051/0001-97

M2 TREINAMENTO PROFISSIONALIZANTE LTDA

R HARRY FEEKEN 734 LJl U2 / BONECA DO IGUAÇU / SAO JOSE DOS

PINHAIS / PR / 83040-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/06/2024 a 19/07/2024

Certificação Número: 2024062019401453041870

Informação obtida em 05/07/2024 10:03:25

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade
www.caixa.gov.br

no site da Caixa:



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

u

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: M2 TREINAMENTO PROFISSIONALIZANTE LTDA.
CNPJ: 08.843.051/0001-97

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:03:54 do dia 05/07/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 01/01/2025.

Código de controle da certidão: 9D5C.2150.E528.C604
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

com



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

15

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°033960158-07

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 08.843.051/0001-97
Nome. CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 02/11/2024 • Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fa2enda.pr.a0v.br

Pógina 1 de 1

Emitido via Inlamat Pública (05/07/2024 10:04:22)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

CNPJ: 08.843.051/0001-97

Certidão n°: 47057858/2024

Expedição: 05/07/2024, às 10:14:58

Validade: 01/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expedição.

contados da data

Certifica-se que o CNPJ sob o n° 08.843.051/0001-97, NÀO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas,
Certidão emitida cora base nos 642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

e no Ato 01/2022 da CGJT,

arts .

das Leis do Trabalho,
13.467/2017,
Os dados

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dosconstantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho,

Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em

vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base

de dados da Receita Federal do Brasil -
Superior do Trabalho

consulte

RFB enviada ao Tribunal
TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ,

o sítio da RFB (www.receita,fazenda.gov.br).
No caso de pessoa jurídica,
a todos os

a Certidão atesta

agências ou filiais,

condiciona-se

a empresa em relação
seus estabelecimentos,

certidãoA aceitação desta à verificação de sua
portal do Tribunal Superior do Trabalho

(http://www.tst.jus.br).

autenticidade

Internet

Certidão emitida gratuitamente.

no
na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas
necessários

constam os dados

à identificação das naturais e juridicas

a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
em sentença condenatória transitada

pessoas

inadimplentes perante
estabelecidas

em julgado ou em

no concernente aos
acordos judiciais
recolhimentos

emolumentos ou

de execução de

Trabalho, ''

disposição legal,

trabalhistas,

previdenciários ,

a recolhimentos determinados em lei;
acordos firmados perante

Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos
contiver força executiva.

inclusive

a honorários, a custas, a

ou decorrentes

o Ministério Público do

que, por

Dúvidia:-; ^ vr,dt.Cst.it. iui .br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO JOSÉ DOS PINHAIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇASi

DEPARTAMENTO FINANCEIRO
1?

' '!!•*>

*** CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO ***

N°: 76006/2024

IMPORTANTE: 1.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS

POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA

CERTIDÃO COMPREENDIDOS.

2. A PRESENTE. CERTIDÃO TEM .VALIDADE DE-^60.., DIASV A CONTAR DA DATA

DA EMISSÃO,' CONFORME DECRETO 4.751 DE ig/C)4/202í.
'

3. A ACEITAÇÃO DA PRESENTE CERTipÃO ESTA CQNDICIONADÃ A VERIFICAÇÃO
SUÂ VALIDADE INTERNET,'Nj?; ENDEREÇO www.sjp.pr.gov.br.

DE

CERTIFICO QUE ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTA DÉBITO TRIBUTÁRIO RELATIVO
AO CONTRIBUINTE COM LOCALIZAÇÃO DESCRITA ABAIXO "

IMPRESSA VIA INTERNET

CONTRIBUINTE: M2

CNPJ/ 08.843.051/0001-97
CPF:

BAIRRO:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL:

ENDEREÇO:

rOMPLEMENTO: BLOCO: APTO:

CIDADE:

SITUAÇÃO;

FINALIDADE:

CODIGO DE VERIFICAÇÃO: 5a334902617631bc5a3fd427350dlc79

ESTA CERTIDÃO PODERÁ SER VALIDADA NO SITE; https:/./fuiailcas.sjp.pr.gOV.br

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 05 de julho de 2024

RUA PASSOS DE OLIVEIRA, 1101 - CENTRO-CEP: 83030-720-FONE: (41)3381-6800.
SAO JOSÉ DOS PINHAIS - FARASÂ
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SÉTIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO DA SOCIEDADE
M2 TREINAMENTO PROFISSIONALIZANTE LTDA

CNPJ/MF: n° 08.843.051/0001-97

NIRE: 412.0593716-4

$ !
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Folha: 1 de 6

MARCOS ROBERTO VIEIRA PINTO, brasileiro, maior, natural de

Curitiba - PR, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido

em 04/10/1973, técnico em ensinos, inscrito no CPF/MF sob n°

844.499.859-15, portador da Carteira de Identidade
5.361.244-0

domiciliado na Rua Antonio Andrade, 662

83331-150, Pinhais-PR.

RG. n.°

Expedida em 01/06/1988, residente e
Maria Antonieta, CEP:

SESP/PR.

MARCELO DEMETRIUS TREVISAN, brasileiro, maior, natural de

Curitiba-PR, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido

em 09/02/1969, engenheiro mecânico, inscrito no CPF/MF sob n°

726.889.989-00, portador da Carteira de Identidade RG. n.° 5.047.255-8 -

SSP/PR., Expedida em 03/07/1987, residente e domiciliado na Rua

Caetano Marchesini, 631, Sobrado 03
Curitiba-PR.

Portão, CEP: 81070-110,

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira
nesta praça sob o nome de M2
PROFISSIONALIZANTE LTDA, com sede na Rua Antonio de Andrade,

622, Maria Antonieta

CNPJ/MF sob n° 08.843.051/0001-97, registrada na Junta Comercial do

Paraná sob n° 412.0593716-4 em 17/05/2007; resolvem alterar o contrato

social mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

TREINAMENTO

CEP: 83331-150, Pinhais-PR, e inscrita no

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: A sociedade que tem
por objeto social a exploração do ramo de: Serviços de : Treinamento Em

Desenvolvimento Profissional e Gerencial, Apoio À Educação ; Assessoria, Consultoria

Em Informática ; Conservação, Asseio, Higienização, Limpeza Em Prédios e Domicílios ;
Paisagismo , Limpeza, Manutenção e Plantio de Jardins ; Poda e Plantio de Árvores Na
Área Urbana ; Capinação de Ruas ; Limpeza de Caixa de Água ; Editoração Eletrônica ;
Preparação de Documentos e Serviços Especializados de Apoio Administrativo ;

Organização e Produção D Encontros e Congresso ; Promoção de Eventos, Feiras e

Exposições, Formaturas ; Leituras de Medidores de Água, Luz e Gás Com Entrega de

Faturas ; Serviços Sociais Á Terceira Idade ; Reprodução de Documentos ; Ensino de

Música, Dança e Artes Cênicas ; Pinturas Em Obras de Engenharia Civil; Entrega Rápida
de Documentos e Malotes ; Serviços Combinados de Escritório de Apoio Administrativo.,
passa a partir desta data a ter o seguinte objeto:



Página 2 de 7

SÉTIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO DA SOCIEDADE
M2 TREINAMENTO PROFISSIONALIZANTE LTDA

CNPJ/MF; n“ 08.843.051/0001-97

NIRE: 412.0593716-4
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SERVIÇOS DE : TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E

GERENCIAL, APOIO À EDUCAÇÃO ; ASSESSORIA, CONSULTORIA EM

INFORMÁTICA ; CONSERVAÇÃO, ASSEIO, HIGIENIZAÇÃO, LIMPEZA EM PRÉDIOS
E DOMICÍLIOS ; PAISAGISMO , LIMPEZA,
MANUTENÇÃO E PLANTIO DE JARDINS ; PODA E PLANTIO DE ÁRVORES NA
AREA URBANA ; CAPINAÇÃO DE RUAS ; LIMPEZA DE CAIXA DE ÃGUA ;
EDITORAÇÃO ELETRÔNICA ; PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO ; ORGANIZAÇÃO E PRODUÇÃO D
ENCONTROS E CONGRESSO ; PROMOÇÃO DE EVENTOS, FEIRAS E EXPOSIÇÕES,
FORMATURAS ; LEITURAS DE MEDIDORES DE ÃGUA, LUZ E GÁS COM ENTREGA

DE FATURAS ; SERVIÇOS SOCIAIS Ã TERCEIRA IDADE ; REPRODUÇÃO DE

DOCUMENTOS ; ENSINO DE MÚSICA, DANÇA E ARTES CÊNICAS ; PINTURAS EM
OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL ; ENTREGA RÁPIDA DE DOCUMENTOS E

MALOTES ; SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO DE APOIO
ADMINISTRATIVO ; SERVIÇOS DE DESING GRÁFICO E DE DIAGRAMAÇÃO •

SERVIÇOS DE ACABAMENTOS GRÁFICOS ..

CLÁUSULA SEGUNDA

modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte
redação.

- DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO; À vista da

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

M2 TREINAMENTO PROFISSIONALIZANTE LTDA
CNPJ/MF: 08.843.051/0001-97

NIRE: 412.0593716-4

MARCOS ROBERTO VIEIRA PINTO, brasileiro, maior, natural de Curitiba-PR, casado
sob 0 regime de comunhão parcial de bens, nascido em 04/10/1973, técnico

ensinos, inscrito no CPF/MF sob n° 844.499.859-15. portador da Carteira de Identidade
RG. n.° 5.361.244-0/ SESP/PR, Expedida em 01/06/1988, residente e domiciliado na

Rua Antonio Andrade, 662, Maria Antonieta, CEP: 83331-150, Pinhais-PR.

em

MARCELO DEMETRIUS TREVISAN, brasileiro, maior, natural de Curitiba-PR, casado

sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido em 09/02/1969, engenheiro
mecânico, inscrito no CPF/MF sob n° 726.889.989-00, portador da Carteira de
Identidade RG. n.° 5.047.255-8/SSP/PR

Marchesini, 631, Sobrado 03, Portão, CEP: 81070-110, Curitiba-PR.

residente e domiciliado na Rua Caetano



Página 3 de 7

SÉTIMA ALTERAÇAO DE CONTRATO DA SOCIEDADE
M2 TREINAMENTO PROFISSIONALIZANTE LTDA
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Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira nesta praça sob
0 nome de M2 TREINAMENTO PROFISSIONALIZANTE LTDA, com sede na Rua

Antonio de Andrade, 622, Maria Antonieta, CEP: 83331-150, Pinhais-PR, e inscrita no

CNPJ/MF sob n° 08.843.051/0001-97, registrada na Junta Comercial do Paraná sob rf

412.0593716-4 em 17/05/2007; resolvem atualizar o contrato social mediante as

condições estabelecidas nas cláusulas seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO - A sociedade

gira sob o nome empresarial de M2 TREINAMENTO PROFISSIONALIZANTE LTDA e

tem sede e domicílio na Rua Antonio de Andrade

CEP: 83331-150, Pinhais-PR.

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS - A sociedade poderá

a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

Maria Antonieta622

CLAUSULA TERCEIRA - INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇAO DA
SOCIEDADE - A sociedade iniciou suas atividades em 17/05/2207 e seu prazo de

duração é por tempo indeterminado.

CLAUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL - A sociedade tem por objeto social a
exploração do ramo de: Serviços de : Treinamento Em Desenvolvimento Profissional e

Gerencial, Apoio Â Educação ; Assessoha, Consultoria Em Informática ; Conservação,

Asseio, Higienização, Limpeza Em Prédios e Domicílios ; Paisagismo , Limpeza,
Manutenção e Plantio de Jardins ; Poda e Plantio de Árvores Na Área Urbana ; Capinação
de Ruas ; Limpeza de Caixa de Água ; Editoração Eletrônica ; Preparação de
Documentos e Serviços Especializados de Apoio Administrativo ; Organização e
Produção D Encontros e Congresso ; Promoção de Eventos, Feiras e Exposições,

Formaturas ; Leituras de Medidores de Água, Luz e Gás Com Entrega de Faturas ;
Serviços Sociais Á Terceira Idade ; Reprodução de Documentos ; Ensino de Música,

Dança e Artes Cênicas ; Pinturas Em Obras de Engenharia Civil ; Entrega Rápida de
Documentos e Malotes ; Serviços Combinados de Escritório de Apoio Administrativo ;
Serviços de Desing Gráfico e de Diagramação ; Serviços de Acabamentos Gráficos ..

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL - O capital social é de R$ 180.000,00 (cento e
oitenta mil reais), divididos em 180.000 (cento e oitenta mil) quotas de capital no valor
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscrita e já integralizadas, em moeda corrente
do País, pelos sócios e distribuídas da seguinte forma:
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SÉTIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO DA SOCIEDADE
M2 TREINAMENTO PROFISSIONALIZANTE LTDA

CNPJ/MF: n“ 08.843.051/0001-97
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Nome Cotas Valor R$

90.000,00
Marcos Roberto Vieira Pinto

Marcelo Demetríus Trevisan
50,00 90.000

50,00 90.000 90.000,00

180.000,00100,00 180.000

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada
socio e restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
integralização do capital social, conforme disposto no art. 1.052 da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento
dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito
de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a
cessão delas, a alteração contratual pertinente.

Paragrafo Unico: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas
quotas deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de
quotas postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam
ou renunciem ao direito de preferência, que deverão fazer dentro de 30{trinta) dias,
contados do recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio
alienante. Se todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das
quotas se fará na proporção das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo
sem que seja exercido o direito de preferência, as quotas poderão ser livremente
transferidas.

CLAUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME

EMPRESARIAL - A administração da sociedade cabe a MARCOS ROBERTO VIEIRA
PINTO E MARCELO DEMETRÍUS TREVISAN . a quem competem praticar todos os atos
pertinentes à gestão da sociedade com os poderes e atribuições de representá-la ativa e
passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições
financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, podendo obrigar a sociedade, abrir,
movimentar e encerrar contas bancárias, contratar e demitir pessoal, enfim praticar todos
os atos necessários á consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da
sociedade, autorizado o uso do nome empresarial isoladamente.

§1.® - É vedado 0 uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social

ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.
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SÉTIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO DA SOCIEDADE
M2 TREINAMENTO PROFISSIONALIZANTE LTDA

CNPJ/MF: n° 08.843.051/0001-97
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§2.» - Faculta-se aos administradores, atuando isoladamente, constituir, em nome da

sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de

mandato especificar os atos e operações a serem praticados.

CLÁUSULA NONA ■ DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO - OS administradores

declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercerem a administração da

sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar

sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato,
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADA PRO-LABORE - Os sócios poderão, de comum

acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas as disposições

regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

FINANCEIRAS E PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS - Ao término de

cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão contas

justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço

patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas pela legislação societária,
elaboradas em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando

todos os sócios dos lucros ou perdas apurados, na mesma proporção das quotas de

capital que possuem na sociedade.

Parágrafo Único: A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais

em períodos inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações

intermediárias, poderá ser distribuído mensalmente aos sócios, a título de Antecipação

de Lucros, proporcionalmente às quotas de capital de cada um. Nesse caso será

observada a reposição dos lucros quando a distribuição afetar o capital social,
conforme estabelece o art. 1.059 da Lei n.° 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS - Nos quatro meses

seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e

designarão administradores quando for o caso.

Parágrafo Único: Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço

patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova

do respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração.

EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO -
alecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou
dos socíos remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base
na situaçao patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balançoespecialmente levantado. udidnçu

Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos
sociedade se resolva em relação a seu sócio.

em que a

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ENQUADRAMENTO - Os sócios declaram que a
atividade se enquadra em Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei
Complernentar n“ 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer
das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA, . ■ eleito 0 foro da comarca de Pinhais-PR para o
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato com
expressa renuncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha
S6r.

E por estarem assim, justos e contratados, lavram ® assinam, a presente, em via única,
obngando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumprí-lo em todos os
seus termos.

Pinhais - PR, 15 de setembro de 2022

Marcos Roberto Vieira Pinto Marcelo Demetrius Trevisan
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa M2 TREINAMENTO PROFISSIONALIZANTE LTDA consta assinado

digitalmente por:

identificação D0(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

MARCELO DEMETRIUS TREVISAN72688998900

MARCOS ROBERTO VIEIRA PINTO84449985915

CERTIFICO O REGISTRO EM 19/09/2022 10:08 SOB N® 20226411656.

PROTOCOLO: 226411656 DE 16/09/2022.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12212271420. CHPJ DA SEDE: 00843051000197 .

NIRE: 41205937164. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 15/09/2022.

M2 TREINAMENTO PROFISSIONALIZANTE LTDA

parahAÍÍ

JUNTA COMCRCIM

OOMJUNA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

WWW.empresafacil.pr.gov.br

se impresso, fica sujeito ã comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
A validade deste documento.
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CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

46.757.247/0001-58

IRAMAIA RANAI GALLERANI 32157971866

R JOSE VICTOR DA ROSA 300 A302 / BARREIROS / SAO JOSE / SC /
88117-405

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:21/06/2024 a 20/07/2024

Certificação Número: 2024062111246015034102

Informação obtida em 05/07/2024 10:19:02

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO RANAI LTDA

CNPJ: 46.757.247/0001-58

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçõessociais previstas
nas aiíneas 'a' a 'd‘ do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://ww\w.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751. de 2/10/2014.
Emitida às 10:19:22 do dia 05/07/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 01/01/2025.

Código de controle da certidão: C5E6.D32C.D7F0.9549
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Sociai:

Endereço:

15.005.174/0001-14

CELSO CURIONI ME

- RUA AURÉLIO FONTANA DE PAULLI N 175 - / CIDADE JARDIM / UNIAO

DA VITORIA / PR / 84607-145

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:23/06/2024 a 22/07/2024

Certificação Número: 2024062301211885784504

Informação obtida em 10/07/2024 11:30:35

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a

www.caixa.gov.br

verificação de autenticidade no site da Caixa:

1/1

https://consuita-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CELSO CURIONI

CNPJ: 15.005.174/0001-14

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos, e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:31:07 do dia 10/07/2024 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 06/01/2025.

Código de controle da certidão: C8A8.59D8.8551.A06E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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29Ao Município de Piên - Paraná

Prezados Senhores (as).

A empresa M2 TREINAMENTO PROFISSIONALIZANTE
08.843.051/0001-97 propõe fornecer

LTDA, inscrita no CNPJ sob n®.

0 objeto a seguir, nos preços e condições seguintes;

Objeto
Valor da hora aula Total

Formação para a Rede Intersetorial
Revelação

R$ 280,00 R$ 1.120,00
Espontânea: legislação,

implementação e papéis dos atores e
atrizes do SGDCA no dia 22/07/2024.

Demais Informações

°ustor°como
despesas administrativas e encargos fiscais. ’ alimentação do docente,

de LTfços* e L“e'nto:°" Participantes, coffe break, refeigôes, iocação

• O Prazo de validade da proposta é de 60 dias.

«„in«do Oipiumeni*

g vb-' *^*’'®’5ROBeíTo VIDRA mro' D*W: M/0$/20l< lS:lSfl7-<JS00

Vwiliqu* m «npi^/>í»l«í»r.íu.ipv.br

MARCOS ROBERTO VIEIRA PINTO
CPF: 844.499.859-15

08.843.051/0001-97

M2 TREINAMENTO
PROFISSIONALIZANTE LTDA.

RüAANTONIO DE ANDRADE, N* 522
MARIAANTONIETA-CSP 83.331-150

PINHAIS-PR

Página 1 de 1

1 Inserido Por Scheila Fuerst Scnroth em: 28/00/2624 l4:áê:54



INSTITUTO RANAI
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PROPOSTA PARA CAPACITAR OS PROFISSIONAIS DO MUNICÍPIO DE PIÊN (PR),
SOBRE IDENTIFICAÇÃO, ACOLHIDA E ENCAMINHAMENTO DAS SITUAÇÕES DE
VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO MUNICÍPIO DE PIÊN-PR

O INSTITUTO RANAI é uma empresa voltada à capacitação de servidoras(es) que atuam
no setor público ou iniciativa privada, por meio da realização de palestras, cursos,
congressos e seminários. Nosso propósito é garantir uma atuação humanizada, com
qualidade ética e técnica, pautada em princípios e normativas que regem o fazer
profissional em seus diversos campos.

OBJETIVO: Instrumentalizar as(os) profissionais, proporcionando subsídios e conteúdos

para o atendimento a crianças e adolescentes vítimas e/ou testemunhasde violência,com

ênfase na acolhida da revelação espontânea, articulando a rede de proteção para as
situações que envolvam essa população, à luz da regulamentação da Lei n®. 13.431/17,
que versa sobre o Sistema de Garantia de Direitos de crianças e adolescentes vítimas e
testemunhas de violência, bem como o Decreto 9.603/2018, que regulamenta a referida
legislação.

DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES

A proposta em questão tem como foco primordial oferecer um panorama completo e

especializado sobre o processo de Acolhimento de Revelação Espontânea em situações

de violência envolvendo crianças e adolescentes. Desenvolvida para atender a uma turma
em uma sessão de palestra com duração prevista de até 4 horas. Este treinamento está

em perfeita consonância com nosso objetivo de promover e atingir a excelência no
Acolhimento de Revelação Espontânea, garantindo que os profissionais envolvidos
estejam pienamente capacitados e preparados para lidar com tais situações delicadas.

CONTEÚDO PROGRAMADO

Carga
horáriaA Escuta Protegida na Rede de Educação

Contexto sociocultural de produção de violências;
Identificação de sinais e sintomas de violência:
Critérios de avaliação de fatores de irsco;
Conceito de vítima e suas implicações nas orientações das intervenções;
Lei n. 13.431, Decreto n. 9.603/2018 e Lei n. 14.344/2022;

Conceitos de violência (física, psicológica, sexual, negligência, institucional):
Diferença entre Revelação Espontânea, Escuta Especializada e Depoimento

Especial;
Boas práticas na atenção às crianças e adolescentes vítimas e testemunhas

de violências.

Registro de informações (sinais e sintomas; e revelações espontâneas);
Comunicação, notificação e encaminhamento para a rede de proteção;

4 HORAS

Proibida a rapruduçêo total ou parcial deste conteúdo, sob pena da responsabilização pela Lei n* 9610/98.

■
S (48) 99210-6598 lnstitutoranai@gTnail.coma

I Inserido por Scheila Fuerst Schroth em: 28/06/2024 14:36:34,



INSTITUTO RANAI i7

ORÇAMENTO

Para a realização dos trabalhos aqui apresentados será cobrado honorários de assessoria
técnica de formação no valor de R$3.955,00’(três mil novecentos e cinquenta e cinco
reais).

No valor acima já se encontram incluídos todos os custos para a perfeita execucâo do
contrato, tais como:

✓ mão-de-obra (pagamento ao docente):
✓ deslocamento, hospedagem e alimentação do docente;
✓ despesas administrativas, do Instituto Ranai;

incidências fiscais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias .

Razão da escolha: O Instituto Ranai - Ensino e Desenvolvimento destaca-se como
referencia ao oferecer soluções abrangentes nas áreas críticas das políticas públicas de
saude, assistência social e educação. Com sede em Santa Catarina, dedicamos nossa
missão a capacitação de servidores(as) que atuam tanto no setor público quanto na
iniciativa privada, isso é realizado por meio da realização de palestras, cursos,
congressos e seminários. Em 2023, ultrapassamos a marca de 13 mil profissionais
capacitados por meio de nossos treinamentos. Entre os municípios atendidos
destacam-se nomes significativos de Santa Catarina, Paraná, Minas Gerais e São Paulo!
Nosso propósito fundamental é assegurar uma atuação profissional humanizada,
embasada em princípios éticos e técnicos, em conformidade com as normativas que
regem cada campo de atuação. O Instituto Ranai - Ensino e Desenvolvimento permanece
cornprometido em fornecer recursos valiosos para aprimorar continuamente a eficácia e a
qualidade dos serviços em áreas tão sensíveis
sociedade.

e essenciais para o bem-estar da

Metodologia: A metodologia proposta para a realização deste trabalho é através de aula
presencial, conforme definido pela contratante, utilizando estratégias que possibilitem a
troca de conhecímeritos e experiências. A qualificação prevê a discussão de casos e envio
de material via e-mail, bem como suporte para dúvidas posterior à capacitação.

Compete à CONTRATANTE

I - Inscrever os alunos na plataforma:
II - Fornecer uma sala de treinamento ampla com lugares suficientes, equipada com
projetor, computador completo, notebook e sistema de som com microfone sem fio;
III — Fornecer cooffe break aos participantes, se necessário;

Disponibilizado aos participantes: Certificado emitido pelo contratante (necessária
frequência mínima de 85% do total da carga horária da capacitação)

Proibida a reprodução total ou parcial deste conteúdo, sob pena de responsabilização pela Lei r® 9610/98.

r
' ® (48)99210-6598 institutoranaÍ(ô)qmail.cQm

I Inserido Por Scheila Fuerst Scfíroth em: 28/Q6/2024 14:36:54
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DOCENTE:

Prof. Mg. Rudineí Beltrame

Psicólogo, CRP-12/12459

Graduado pela Universidade do Sul de Santa Catarina; Mestre em Psicologia Social e
Cultura pela Universidade Federal de Santa Catarina (2019) e doutorando no Programa
Interdisciplinar em Ciências Humanas da UFSC. Foi assessor de diretoria e políticas para
a profissão do Conselho Regional de Psicologia de Santa Catarina- 12a Região, entre os
anos de 2015 e 2019. Trabalhou na política pública de saúde e assistência social, como
psicólogo e foi professor do Curso de Psicologia da Faculdade CESUSC, em
Florianópolis; Atualmente é professor do Instituto Cairo e da Escola de Gestão Pública
Municipal-EGEM/SC, onde leciona cursos de formação na temática dos direitos da
criança e adolescente. Integrou a Comissão Pró-Sistema de Prevenção e Combate à
Tortura em Santa Catarina e atualmente é membro do Laboratório de Psicologia Escolar-
LAPEE/UFSC. Tem experiência na área de políticas públicas, educação, infância e
adolescência, direitos humanos, violência contra crianças e adolescentes, atenção
psicossoclal, medicalização da vida.

Validade da Proposta

Esta proposta possui validade de 60 dias.
Dados para empenho

Razão Social: Instituto Ranai — Ensino e Desenvolvimento
Endereço: José Victor da Rosa. Barreiros. 300. São José/SC
CEP: 88117-405.

CNPJ: 46.757.247/0001-58
Telefone: 48 99699-3037

São José, 18 de junho de 2024.

IRAMAIA RAK|AI'GALLEF?ÁNI
Psicóloga, CRP12/14108
Instituto Ranai — Ensino e Desenvolvimento

CNPJ 46,757.247/0001-58

/ ",
INSTITUTO RANAI

ENSINO E DESENVOLVIMENTO

/

RUDIílÉ^ÍLl^^ItTkAME
Psicólogo, CRP-’l 2/12459
Instituto Ranai — Ensino e Desenvolvimento

■ j

ruAjosí viaofi da rosa. n’ jcc • CARfiEmcss

sÂc losE • SA('rrA catartna

CEP:*S117-4'.‘S A

y,f
Proibida a reprodução total ou pardal deste conteúdo, sob pena de responsabilização pela Lei n® 9610/98.

(O (48)99210-6598 0117 KnRiii7ÍT7t(íi

I Inserido oor Scheila Fuerst Schroth ero: 28/06/2024 14:36:34,



CURY CONSULTORIA

PROJETOS & CAPACITAÇÕES
Rua: Aurélio Fontana de Paul! - Cidade Jardim - União da

Vitória-PR - Fones - (49) 999983852 - (49) 984150633
Email-curvconsultorÍa@hotmaÍ(.com- antonio.curionl@hotmail.com

CRESS: 31,113 REGIÃO - PR - CNPJ -15.005.174/0001-14

33

■ f € «I 14 % V

município SOLICITANTE: PIEN - PR

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM INSTRUMENTALIZAR OS

PROFISSIONAIS QUE ATUAM COM GARANTIA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE DE ACORDO COM O QUE PRECONIZA A LEI: LEI N° 13.431/2017-

REVELAÇÃO ESPONTÂNEA

ESPECIFICAÇÕES VALOR TOTALNUM.DE

HORAS

ITEM

• Contratação de empresa especializada em
instrumentalizar os profissionais que atuam com
garantia de direitos da criança e do adolescente
proporcionando subsídios e conteúdo para o
desenvolvimento do atendimento à criança e
adolescente vítima ou testemunha de violência de

acordo com o que preconiza a lei: LEI N®
13.431/2017- Revelação espontânea.

R$: 2.900,0004 horas01

R$: 2.900,0004 horasNúmero de horas e valor total:

Validade da proposta: 180 dias

Declaração: Declaramos, para os devidos fins, que nesta proposta estão inclusos os

impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas.

União da Vitória - PR, 10 de julho de 2024

CELSO CURIONI-ME

CPF: 005811399-17
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

35
PROTOCOLO N° 3689/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)OBJETO: Contratação de empresa para formação de profissionais que atuam com garantia de

direitos da criança e do adolescente proporcionando subsídiose conteúdo para o desenvolvimentodo

atendimento a criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência.

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 1.120,00 (Um mil, cento e vinte reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

10.004.08.243.0013.6032-33.90.39.00.00

Secretaria de Assistência Social - Fonte 880

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

ásji_:£k /,/?QqDSaldo Atualizado em.

Há disponibilidade.

() Não há disponibilidade.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo prçamerjtário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementaçào.

hrs R$.

José LuiZ;

Contador C

Barros

f/PR 049922/0-8

^íc/la 35076-1
//c^> /

7) RECURSOS FINANCEIROS:

40 Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

() Não há previsão recursos financeiros.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epigrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

C

Silvan^eixeira Jung
Secretária Mupiéipal de Administração e Finanças

—Decreto 229/2023

jC / CJV /

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
36DESPACHO PARA INEXIGIBILWADE

PROTOCOLO NO 3689/2024

OBJETO: Contratação de empresa para formação de profissionais que atuam com garantia de direitos da

criança e do adolescente proporcionando subsídios e conteúdo para o desenvolvimento do atendimento a

criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/21

Alt. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III- contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente Intelectual

com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade

e divulgação;

t) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal,"

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Em conformidade as normativas ligadas a Lei Federal 13.431 de 4 de abril de 2017 que estabelece o sistema

de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, tem-se a necessidade
qualificar a rede intersetorial, garantindo o atendimento adequado e articulado a crianças e adolescentes

vítimas ou testemunhas de violência. Segundo essa mesma, o procedimento de escuta protegida deve ser

realizado por profissionais da rede de proteção, devidamente qualificados. Dessa forma, por meio do debate

e da qualificação teórico-prática, entende-se possível construir uma atuação pautada no compromisso com o
desenvolvimento e a proteção de crianças e adolescentes, e com a articulação do sistema de garantia de
direito. Portanto, a presente contratação faz-se necessária diante da necessidade de capacitar os integrantes
da rede de proteção que atuam na área da infância e adolescência do Município para a realização da revelação
espontânea de crianças e adolescentes vítimas de violência.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.
[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.
[ X ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3*^
da Lei n® 14.133/21.

Píên, 16 de julho de 2024

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de contratação
Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024



Rua Amazonas, 373

Centro, Pièn - PR

63.860-000

>

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(41) 3632-1136

Protocolo: 3689/2024

Assunto: "contratação de empresa para formação de profissionais que atuam com garantia de

direitos da criança e do adolescente proporcionando subsídios e conteúdo para o desenvolvimento
do atendimento a criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência".

Modalidade: Inexígibilidade de licitação
Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

37

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para "contratação

de empresa para formação de profissionais que atuam com garantia de direitos da criança e do

adolescente proporcionando subsídios e conteúdo para o desenvolvimento do atendimento a

criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência". O processo veio acompanhado do

requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração

de existência de dotação orçamentária, consulta de certidões de regularidade fiscal e trabalhista

fornecido pela Assessoria de Licitações e Contratos.

II - Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão ''ressalvados os

casos especificados na legislação".

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais

em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as

circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável),

conforme o art. 75 da Lei n° 14.133/21, sempre mediante justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se

dá quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da

Inexigíbilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que: "É inexigível a licitação

quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam

inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa

presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da

pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, III, f, da Lei n® 14.133/21, que:

(S F3 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

(...)
III

(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n^

14.133, de 1*^ de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a

contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com 0 compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária:
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto a estimativa da despesa, demonstração da compatibilidade de

recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos de habilitação

jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos, e requerimento.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou

serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária

e financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa*do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

ÍVide ADI 6357^
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Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal

de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que

se 0 gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabfveid'.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela

legalidade da contratação, através de inexigibilidade de licitação em razão da inviabilidade de

competição, para atender a demanda e conforme justificativa apresentada pela Secretaria

Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do

parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

0 presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 16 de julho de 2024.

O

'U
lY CAROLINE bE ARAÚJO

•CcecuradoraTurídica

OAB/PR 111.206

EDUARDO ARAÚJO

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁSPIEN

PROTOCOLO N° 3689/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 100/2024
40

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput III, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de empresa para formação de profissionais que atuam com garantia de

direitos da criança e do adolescente proporcionando subsídios e conteúdo para o
desenvolvimento do atendimento a criança e ao adolescente vítima ou testemunha de
violência.

PESSOA JURÍDICA: M2 TEINAMENTO PROFISSIONALIZANTE LTDA

CNPJ: 08.843.051/0001-97

VALOR: R$ 1.120,00 (Um mil, cento e vinte reais)

Dotação Orçamentária;

10.004.08.243.0013.6032-33.90.39.00.00
Secretaria de Assistência Social - Fonte 880

Condição de Pagamento; Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 16 de julho de 2024

Maícon Grc^skopf

Prefeito Municipal



Preferturade
41

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N® 100/2024, que tem como objeto

Contratação de empresa para formação de profissionais que atuam com garantia de

direitos da criança e do adolescente proporcionando subsídios e conteúdo para o

desenvolvimento do atendimento a criança e ao adolescente vítima ou testemunha de

violência, em favor do proponente M2 TEINAMENTO PROFISSIONALiZANTE

LTDA_CNPJ: 08.843.051/0001-97 no valor total de R$ 1.120,00 (Um mil, cento e vinte

reais), com base no caput III do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações

posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os

elementos que instruem o protocolo administrativo n° 3689/2024

Maicon Grõsskopf

Prefeito Municipal
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MPIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 100/2024

PROTOCOLO: 3689/2024

Objeto Contratação de empresa para formação de profissionais que atuam com garantia

de direitos da criança e do adolescente proporcionando subsídios e conteúdo para o

desenvolvimento do atendimento a criança e ao adolescente vítima ou testemunha de

violência.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: M2 TEINAMENTO PROFISSIONALIZANTE LTDA

CNPJ: 08.843.051/0001-97

VALOR: R$ 1.120,00 (Um mil, cento e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO 16/07/2024
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Câmara Municipal de Piên, 16 de julho de 2024.

GIOMAR DA ROSA

Presidente da Câmara Municipal de Piên

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXICIBILIDADEDE LICITAÇÃO N® 100/2024

43
PROTOCOLO: 3689/2024

Publicado por:
Gilson Hilgenstieler

Código Identlficador:A6DEB5C3
Objeto Contratação de empresa para formação de profissionais que

atuam com garantia de direitos da criança e do adolescente
proporcionando subsídios e conteúdo para o desenvolvimento do

atendimento a criança e ao adolescente vitima ou testemunha de

violência.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXICIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 099/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXICIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 099/2024

PROTOCOLO: 3500/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

JURÍDICA:PESSOA

PROFISSIONALIZANTE LTDA

CNPJ: 08.843.051/0001-97

VALOR: R$ 1.120,00 (Um mil, cento e vinte reais)

M2 TEINAMENTO

AUTORIZAÇÃO 16/07/2024
Objeto Aquisição de material educativo pedagógico para o uso dos

alunos e professores como material de apoio no desenvolvimento e

aplicação do método, mais popularmente conhecido como MÉTODO
DAS BOQUINHAS,

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:316052A4

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N*" 239, DE 16 DE JULHO DE 2024CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: BOQITNHAS APRENDIZACEM
ASSESSORIA LTDA ME

CNPJ: 09.508.047/0001-35

V.VLOR: RS 69.700,50 (sessenta e nove mil, setecentos reais e

cinquenta centavos)

AUTORIZAÇÃO 16/07/2024

E DECRETO N” 239, DE 16 DE JULHO DE 2024.

ALTERA O DECRETO N" 201, DE 03 DE
OUTUBRO DE 2023,

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX. da Lei Orgânica
Municipal;Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:F86DC03F DECRETA:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA-SCP N- 001/2024

Art. 1® Fica alterada a alinea “d” do inciso I do art. 1“ do Decreto n®

201, de 03 de outubro de 2023, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

O Diretor Presidente da COMPANHIA

DESENVOLVIMENTO DE PIÊN, inscrita no CNPJ sob o
01.625,298/0001-98,

cumprimento de suas atribuições legais e estatuárias, RESOLVE:

DE

n® "Art. r...

Marcos Aurélio Melenek. no estritosr.

d) Rubia Foríeski (titular) e Adriana Nery Eugênio (suplente);"

Art. 2® Ficam alteradas as alíneas “c” e “d” do inciso II do art. 1° do

Decreto n® 201, de 03 de outubro de 2023, que passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. r...

Art. 1®. Instituir a Comissão de Licitação para praticar atos

medidas necessárias ao processamento e julgamento das Licitações
que venham a ser executadas pela Companhia de Desenvolvimento de
Piên - CODEPI.

e tomar as

Art. 2° Nomear para compor a Comissão de Licitação da CODEPI

para o ano de 2024 os seguintes membros;

Presidente: Claudemir José de Andrade - CPF 633.107.329-91
Membro: Emerson Gonçalves - CPF 929.769.309-10
Membro: Josnei Grosskopf- CPF 063.092.569-04

Art. 3® Esta portaria entrará em vigor a partir de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

//-...

c) Geórgia Luciana de Oliveira (titular) e Patrícia Moreira Icker

(suplente);

d) Juliete Vitória Knopik Rosembach (titular) e Marcilene do Carmo

Gomes (suplente);"

Art. 3° Fica alterado inciso IV do art. 1® do Decreto n® 201, de 03 de

outubro de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação e
acrescido das alíneas “a

Piên, 15 de julho de 2024.

MARCOS A VRÉLIO MELENEK
Diretor Presidente CODEPI

b”e“c”:

"Art. r...

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idenliricador:50A398CB

IV - Representante da Secretaria Municipal de Educação:
Luz Marina Voigt Cordeiro (titular) e Noili Fortescki Gassner

(suplente);

Claudimeri Lang da Silva Liebl (titular) e Juliana Pscheidt da Silva

(suplente);

Silmara Aparecida do Prado (titular) e Bianca Adelita de Lima da

Cosia (suplente);"

SECRET.ARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXICIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 100/2024

DE ADMINISTRAÇÃO ESECRETARIA MUNICIPAL

FINANÇAS
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MUNICÍPIO DE PIEN - PR
lE; ISENTOCNPJ: 76002666000140

AMAZONAS, 373 - P^^DIO PREFEITJJRA
Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

Cidade: Pién£ CEP: 83860000
Endereço: RUA

Tt

44nota de empenho
Reg. Coirpra N"
73072

Reqiisição N*

4081
Enitídoem

18/07/2024
Tipo

Nitrero
Ordinário

6273/2024

Licitação NúrtBfO

Tipo 100/2024 de 16/07/2024
Processo inexigibüidade

Contrato/Aditivo —

Sequência Contrito

Fim ds execução Fim da exe alue/izadaInicio da execoçáoFim da vig. atualizadaInicio da vigênaa Fim da vigênciaAdbvo

CPF/CNPJ

08.843.051/0001-97
Matricula

38308-2

Credor

Fornecedcr .

M 2 TRONAM OiTO PROFISSIONALIZANTE LTDA
Endereço

ANTOND DE ANDRADE, 622

CidadaVF

Rnhais/FR

Classificação da despesa

Barro

MARIA ANTONIETA

Conía
Tipo de corta bancária Banco AgôrciaFone

41991673819
CEP

83331-150

SECRETARIA DEASSISTENCIA SOCAL EDffESA CIVIL
MUNOPAL DE DES04VOLVIMENTO CA CRANÇA EADOLESCENTH

R$ 1.120,00

• Vffererrpàtsda

R$ 1.120,00

10

10.004 FUNDO

6032 MANUTENÇÃO DO FUNDO DA CRANÇA E AD0LESCO4TE08.243.0013.

3,3.90.39.05.00 SERVIÇOS TÉCNICOS PRORSSIONAIS

00880 Contribuições e Legados de Entidades nâo Gover. EGA/FMDCA
R$ 0,00

3720

De Exercícios Anteriores

Outras informações

Histórico

Código

27450

Valor total

1.120,00

Valor.. Quantidade

4,0000 280,0000

UMMarca
Nome

Contratação de empresa para formação de profissionais que atuam

com garantia de direitos da criança e do adotescente
proporcionando subsídios e conteúdo para o desenvolvimento do

atendimento a criança e ao adolescente vítima ou testemunha de

violência de acordo com o que preconizado na eti: LB N“

13.431/2017 - Revelação espontânea

HR

Validade

13/01/2025

08/08/2024

07/01/2025

Número

Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

49813053/2024

2024070906401453041895

4185.F6DF.FEFD.82C4

FORMAÇÃO DE FROFBSDNAIS
GAPACTTAÇÃO/PALESTRA SERÃ REALIZADA NO DA 23/07/2024.
HORÁRIO DAS 08;00 ÀS 12:00 HORAS

Forma de pagamento: EM ATE 30 DAS APÔS A B<ECUÇÃO an/cmtai oPw/pr

Local de entrega: CBTTRO DE EVENTOS JOSÉ LOIR DREVECK - RUA SÃO RAULO, 1020 - AVENCAL - PIÈN/PR

KATIA REGINA RUONICK CAVALHERO FRAGOSO


